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LEI Nº 1.104/92 
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INSTITUI O FUNDO MUNICIPAL PARA A IN 

FÂNCIA E A ADOLESCÊNCIA DO MUNICÍPIO 

DE JOÃO MONLEVADE E DÁ OUTRAS PROVI­

DÊNCIAS. 

O Povo do Município de João Monlevade, por 
seus epresentantes na câmara Municipal, aprova e eu, em seu 
nome, sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

SEÇÃO I 

Dos Objetivos 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado 
a ins ituir o Fundo Municipal para a Infância e a Adolescên-

'cia, rgão de natureza contábil especial, que tem por objeti­

vo cr ar condições financeiras e de gerência dos recursos a 

serem utilizados segundo as deliberações do Conselho Munici-

pal d Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, ao 
qual vinculado. 

CAPÍTULO II 
Da Administração do Fundo 

SEÇÃO I 
Da Subordinação do Fundo 

Art. 22 - O Fundo Municipal para a Infância 
e a A olescência ficará subordinado diretamente ao Conselho 

Mi,;mic · pal de Defesa dos Direi tos da Criança e do Adolescente 

e ser gerido pelo Diretor do Departamento de Fazenda da Pre­
fei tu a Municipal de João Monlevade. 
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SEÇÃO II 

Das Atribuições do Gestor do Fundo 

Art. 3º - São atribuições do gestor do Fundo: 

-I - gerir o Fundo e coordenar a execuçao da 

aplic ção de seus recursos de acordo com o plano de ação muni 

cipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

II - submeter ao Conselho Municipal de Defesa 

dos D reitos da Criança e do Adolescente o Plano de aplicação 

a car o do Fundo, em conson~ncia com o Plano de Ação Munici-
pal e com a lei 

, 
de diretrizes orçamentarias. 

III - submeter ao Conselho Municipal de Defesa 
dos D rei tos da Criança e do Adolescente as demonstrações men 
sais e receita e despesa do Fundo; 

IV - encaminhar à Contabilidade Geral do Muni 

cÍpio as demonstrações no inciso anterior; 

V - emitir e assinar notas de empenho, che­

ques ordens de pagamento das despesas do Fundo, juntamente 

com o Presidente do conselho M11nicipal de Defesa dos Direitos 

da cr·ança e do Adolescente; 

' VI - tomar conhecimento e dar cumprimento as 

obrigcçÕes definidas em conv~nios e/ou contratos proprostos 

pelo onselho Municipal de Defesa dos Direi tos da Criança e do 

Adole cente e firmados pelo Prefeito Municipal; 

VII - preparar as demonstrações mensais da re­

ceita e despesa a serem encaminhadas ao Conselho Municipal de 

Defes dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

VIII - providenciar, junto à contabilidade Ge­

ral do MunicÍpio, as demonstrações que indiquem a situação 

econômico-financeira geral do Fundo; 

, 
IX - manter os controles necessarios sobre 

os ou contratos de prestação de serviços pelo setor 

e dos empr~stimos feitos para a política da Criança e 
do Ado .escente; 

X - encaminhar mensalmente, ao Conselho Muni 

cipal e Defesa dos Direitos da Crianca e rio Arlolr->~rPnt-P "Y''-"-
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lató de acompanhamento e avaliação da produção de servi-

ços restados pelo Setor privado na forma mencionada no inci-

SEÇÃO III 

Dos Recursos do Fundo 

Art. 4º - Os recursos destinados ao atendi­
mento dos Direitos da Criança e do Adolescente serão consti­
tuído 

I - pela dotação consignada anualmente no or 
çamen o do Municlpio para assistência social voltada à crian­
ça e o adolescente; 

II - pelos recursos provenientes dos Conselhos 
Estad al e Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

III - de doações ~ contribuições do imposto de 
renda ou decorrente dos incentivos governamentais; 

IV - de doações, auxílios, contribuições e le 
·gados de particulares, entidades Internancionais e Nacionais, 

-gover amentais ou nao, voltadas para a defesa da criança e do 
adole cente; 

V - pelos valores provenientes de multas de­
corre tes de condenações em ações civis ou de irnposiç~o de p~ 

nalid des administrativas previstas na Lei nº 8069/90; 

VI - pelos valores recebidos a titulo de juros 
por d pÓsitos bancários, aplicações financeiras ou outros in­
vesti entos. 

PARÁGRAFO ÚNICO - As receitas descritas nes--te ar igo serao depositadas obrigatoriamente em conta especial 

a ser aberta e mantida em agência de estabelecimento oficial 
de cr dito. 

.SUBSEÇÃO I 

Dos Ativos do Fundo 



Art. 5º - Constituem ativos do Fundo: 
, 

I - disponibilidades monetarias em bancos ou 

em c ixa especial, oriundas das receitas especificadas; 

II - direitos que porventura vier a consti-
tuir. 

Art. 6º - Os bens do conselho Municipal de 

Direitos da Criança e do Adolescente utilizados ou 

pelo Fundo perte:ncerão ao patrimônio do Poder Execu 
tivo unicipal. 

SUBSEÇÃO II 

Dos Passivos do Fundo 

Art. 7º - Constituem passivos do Fundo as 

çÕes de qualquer natureza que porventura o MunicÍpio ve 

assumir para a manutenção e o funcionamento do sistema 

munic·pal de atendimento da Criança e do Adolescente. 

SEÇÃO IV 

Do Orçamento e da Contabilidade 

, 
Art. 8º - O Orçamento do fundo sera elabora-

do de tro dos princípios da unidade, universalidade e anuali-
d ade evidenciará a política e o programa de trabalho aprov~ 

, 
do pa a o exercicio a que se referir. 

§ 1º - O Orçamento do Fundo integrará o orç~ 
mento do MunicÍpio. 

§ 2º - O orçamento do Fundo Municipal de De­

fesa os Direitos da Criança e do Adolescente observará, na 

sua e aboração e na sua execução, os padrões e normas estabe­

lecid s na legislação pertinente. 

SUBSEÇÃO I 

Da Contabilidade 
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Art. 9º - A Contabilidade do Fundo tem por 

objetivo evidenciar a situação financeira e orçamentária da 

polit"ca de atendimento à Criança e ao Adolescente, observados 

os pa rÕes e normas estabelecidos na legislação pertinente. 

Art. 10 - A Contabilidade será organizada de 

forma a permitir o exercício de suas funções de controle pré­

vio, oncomitante e subsequente de informar, apropriar e apu­

rar c stos dos serviços, e, consequentemente, de concretizar 

o obj tivo do Fundo, bem como interpretar e analisar os resul 
tados obtidos. 

Art. 11 - A escrituração contábil das opera­

ções inanceiras será feita pelo método das partidas dobradas. 
, 

§ 1º - a contabilidade organizara demonstra-

tivos da execução orçamentária da receita prevista e despesa 
autor zada. 

§ 2º - A contabilidade emitirá relatórios 

.mensa s de gestão, inclusive dos custos dos serviços. 

§ 3º - entende-se por relatórios de gestão os 

balan etes mensais de receita e despesa do Fundo e demais de­

monst ações exigidas pela Administração e l~gislação pertine~ 
te. 

§ 4º - As demonstrações e os relatórios pr2 

duzid s passarão a integrar a contabilidade geral do MunicÍpio. 

SEÇÃO V 

Da Execução Orçamentária 

SUBSEÇÃO I 

Da Despesa 
, 

Art. 12.- Imediatamente após a promulgação 

da Le· do orçamento, o Presidente do conselho Municipal de D~ 
, 

fesa os Direitos da Criança e do Adolescente aprov~ra o qua-
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§ 1º - O quadro de cotas mensais será previ~ 
mente submetido a análise do Poder Executivo Municipal, de mo 

do a dequá-lb ~s disponibilidades da receita Municipal. 

§ 2º - As cotas mensais poderão ser alteradas 
, 

e o exercicio, observados o limite fixado no orçamento 
e com ortamento de sua execução. 

, 
Art. 13 - Nenhuma despesa sera realizada sem 

a nec ssária autorização orçamentária. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Para os casos de insufici­

ência e omissoes orçamentárias poderão ser utilizados os cri­

tério adicionais suplementares e especiais, autorizados por 

lei e abertos por decreto do Executivo. 

Art. 14 - A despesa do Fundo se constituirá 
de: 

I - financiamento total ou parcial de progr~ 

mas i tegrados de política de atendimento à Criança e ao Ado­

lesce te desenvolvidos pelo Executivo, entidades governamen-
~ 

tais nao governamentais; 

II - pagamento pela prestação de serviços a 
entid des de direito privado para execução de programas ou 

proje os específicos; 

III - pagamento de despesas de custeio e de 
#'V , ' "'-> 

aquis çao de material permanente necessarios a execuçao do 

progr ma de trabalho; 

IV - construção, reforma, ampliação, aqu1si-­

ção o locação de imóveis para aàequação da rede fÍsica de 

prest ção de serviços; 

V - desenvolvimento e aperfeiçoamento dos 

instr mentas de gestão, planejamento, administração e contro­

polÍ tica municipal de atendimento da Criança e do Ado­
lesce te; 

VI - desenvolvimento de -programas de capaci t~ 

ção e aperfeiçoamento de recursos humanos na política munici­

.---. pal d atendimento da Crianca e rio ArlnlPQ0An+o 



- . ,, 
. ; 

• 

• 

PR FEITURA MUNICIPAL DE JOAO 
- Administração dos Trabalhadores -

PARÁGRAFO ÚNICO - A execução orçamentáriap~ 
vista nesta subseção, dependerá sempre para a sua efetivação, 

da cr ação e aprovação prévia, de programas específicos de as 

sistê eia a criança e ao adolescente no MunicÍpio, segundo as 
diret izes da Lei Federal específica. 

SUBSEÇÃO II 

Das Receitas 

Art. 15 - A execução orçamentária das receitas 
se pr cessará através da obtenção do seu produto nas fontes 
deter inas nesta Lei. 

CAPÍTULO III 

Disposições Finais 

Art. 16 - O Fundo Municipal para a Infância 
e a A olescência terá vigência ilimitada. 

Art. 17 - O Poder Executivo baixará os atos 
necessários à completa regularização da presente Lei, podendo 

inclusive abrir crédito especial de até o valor de ......... . 
Cr$50. 00.000,00 (cinquenta milhões de cruzeiros). 

Art. 18 - Esta Lei entra em vigor na data de 
licação, revogadas as disposições em contrário . 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO MONLEVADE, 
EM 31 DE MARÇO DE 1.992. 

~r--r-r/ ____---­
LE9NARD~Í>INJt.:Z<n1As 
Prefeito Municipal 

Registrada e publicada nesta Assessoria de 
Go~ern aos trinta e um dias do m~s de março de mil, novecen­
tos e aventa e dois. 

9.1V'(A,uJ-9;,. 
GLEBEH NAIMEVDE PAULA MACHADO 


